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ld:07383D40B0049298 
.,~..,~:~~~I~p~~CIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 

CNPJ.: 41.S22 . 194/0001- 72 
Endere o : AV CEARÁ, 735, Bairro: CENTRO 

DIICIIJ:TO N• 000003 /2023 

Página : 

ABRE CRtOITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E 
DÃ OUTRAS PROVID!NCIAS. 

O PREFEITO de BOM PRINCIPIO DO PIAUI, LUCAS DA SILVA MORAES, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com a autorização constante na 172 de 13/01 /2023. 

D li e a li TA: 

Art . 1• - Fica aberto no corrente Exercício, Cr édito Adicional Suplementar no 
Orçamento Geral desta entidade, no valor de R$ 4 72. 000, 00 (Quatrocentos e Setenta e Dois 
Mil Reais) , destinado ao reforço das seguintes Dotações. 

Valor da Supl~taçl.o por Anulaçi.o da Dotaç&o 

o• . 01. oo - Socreuuia Municipal de Admlnlstnçio 
04-122-0002 2 . ooa - Manutenção da Secretaria de Administração, Planejamento e Orçamento 

3.3 . 90 . 30 - MatcrialdcConswno 
3. 3. go . 35 - Serviços de Consultoria 
3. 3. 90. 3 9 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

01 . 01 . 00 - SocretarlaMunldpaldeObras 
15-4 51-0018 1.035 - Construção e Recupençãode Prédios e Logradouros Nblioos 

4 . 4 . 90. 51 - Obras e Instalações 

00 . 01.00 - SecntariaMunidpaldeEduaoçioeCultun 
12- 361-0006 2 . 024 - Programa de Apoío ao Transporte Escolar 

3.3 . 90.30 - MaterialdeConsumo 

09 . 02 . 00 - FUNDES 
12-361- 0005 1. 04 6 - Construção e Restauração de Unidades Escolares 

4. 4. 90. 51 - Ob<uc lnstalaç&s 
12-365-0006 2 .034 - Rcmun. cEnc. dos Profissionais da Educação Infantil (FUNDBB 70%) 

3 .1. 90 .11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

10 . 01 . oo - Fundo Munldpal de Sa6de · FMS 
10-301-0011 2 .053 - Atendimento a Outros Programas da Sailde 

3.3.90 . 39 - OutrosScrviçosdeTcrcciros-PcssoaJurfdica 
4 • 4 • 90 . 51 - Obras e Instalações 

10- 301-0011 2.056 - ManutcnçlodoFundoMunicipaldeSalldc 
3. 3. 90 . 3 6 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
4 . 4 . 90 . 51 - Obras e Instalações 

10-305-00ll 2 . 051 - ProgramadeAgentesComunitú:iosdeSal1de-Pacs 
3, l, 90, 11 - Vencimentos e Vantagens Fixas-Pessoal Civil 

11. 01 . 00 - S«marlaMunldpaldeAgrlculturaeA-.dmeato 

.. 
•• •• •• 

•• 

•• 

•• 
•• 

•• •• 
•• •• 
•• 

04-122-0002 2. 070 - Manutenção da Sccrctaria de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
3. 3. 90 .18 - Auxílio Financeiro a Estudantes R$ 

12. 03. oo - Fundo Munldpal de Aalstfnda Social· FMAS 
04-244-0012 2. 039 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

3. 3. 90. 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica •• 

n2.ooo,oo 

4. 000, 00 
20.000,00 
55.000, 00 

30 . 000,00 

40.000,00 

30.000,00 

30.000,00 

2.000,00 
30.000,00 

10.000,00 
10.000,00 

60,000,00 

150,000,00 

l.000, 00 

Art. 2• - Para atender o disposto no (s) Artigo (s) anteriore (s) deste DECRETO 
servirá como recursos, os resultantes de anulação parcial ou tota l de dotações 
orçamentárias desta entidade, conforme discriminaçao abaixo, de acordo com o Artigo 43, 
§ lº, Inciso III, da Lei Federal nº 4,320/64 , no valor global de R$ 472,000,00 
(Quatrocentos e Setenta e Dois Mil Reais) • 

Valor da An.ulaQl.o 

~°"4~~:~~T~~p~~~~CIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
CNPJ . : 41.522.194/0001-72 
Endere o: AV CEARÁ, 735, Bairro: CENTRO 

05 . 01 . 00 - U 
04-122- 0002 2 . 008 - Manutençio da Secretaria de Administraçio, Planejamento e Orçamento 

4 • 4 • 90 . 52 - Equipamentos e Material Permanente 
28-846-0002 2 . 010 - Encargos com a Eletrobrú 

3. 3. 90. 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

07 . 01 . 00 - Secr<laria Munldpol de Obru 
15- 451 - 0018 1 . 007 - Construçlo,ReformacAmpliaçlodc~osPdblicos 

4 . 4. 90 . 51 - Obru e fnstalaçõcs 

o, . 01. oo - Secr<laria Municipal de Eduaoçio e Cultura 
12-361-0005 1.005 - AquisiçlodeMobiliário cEquipamentosparaasEscolas 

4 • 4 • 90. 52 - Equipamentos e Material Pc:nnanente 
4 • 4 • 90. 52 - Equipamentos e Material Permanente 

ot . 02. 00 - FUNDEB 
12- 361- 0006 2 .033 - RcmuneraçlOe Encargos da Educação B4.sica (RJNDEB 30%) 

J. 3 . 90. 39 - Outros Serviços de Tcteeiros - Pessoa Jurídica 

10 . 01. 00 - FundoMunlclpoldeS.6de·FMS 
10-301-0011 2. 0S6 - ManutençlOdoFundoMunicipaldcSa11dc 

3 . 3 . 90. 39 - Outros Scrvi90S de Terceiros - Pessoa. Jurídica 
4 . 4. 90. 51 - Obras e Instalações: 

11 . 01 . 00 - Secretaria Municipal de A.,-tcultun e Abutedmmto 
20-605-0002 l, 002 - Construçlo do Mercado Central 

4. 4. 90. 51 - Obras e Instalações 

12 . 03 . 00 - FundoMunlclpoldeMlbtendaSodal - FMAS 
08-244-0012 2,078 - OutrosProgramasdoFMAS 

3 . 3 . 90. 36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

M '72 , 000 , 00 

ont ua ••• 

Página : 2 

R$ 10.000, 00 

•• 1s.ooo.oo 

R$ 30.000, 00 

R$ 104 ·ººº· 00 •• 40.000,00 

•• 60 . 000,00 

•• 12.000,00 

•• 100.000,00 

•• 100.000,00 

R$ 1.000, 00 

Art . 3• - Este DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos para 01/04/2023, revogada as disposições em contr6.rio. 

BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ , 01 de Março de 2023 

LUCAS DA SILVA ""'""'° .. '°""'•1g11o1..,.,uu.s 
MORAES:075453213J 9 ASILV~="~~~~ 

LUCAS DA SILVA MORAES 
PREFEITO 

Assinado, numerado e registrado o presente DECRETO no gabinete do PREFEITO de 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIA.UI; ao primeiro dia do mês de março do ano 
de dois mil e vinte e trAs (01 /03/2023 ), e publicado, por afixação, nos termos da Lei 
Orgânica Municipal. 

' . . 

ld:030E6CD797669A43 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
AV CEARA, 735- CENTRO- TEL: 3327-1150 

CNPJ-41.522.194/0001-72 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

Despacho de revogação de processo 
licitatório. 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ(PI), no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade as Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei nº 
10.520/2002, 

CONSIDERANDO a necessidade de alteração no Termo de Referência. 

RESOLVE: 

REVOGAR o processo licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
003/2023, que tinha como objeto o Registro de preços pelo prazo de 12(doze) meses, para a 
eventual contratação de empresa para locação de estruturas para as ,tradicionais festividades do 
município de Bom Princípio do Piauí - PI. ,,., 

ípio do Piauí(PI), 29 de maio de 2023. 

ld:05D4F7C8527 A9768 

DECRETO N . 0 024/2023 . 
• BRÃSii'.ÊiRA 

DISPÕE SOBRE AS REGRAS E OS 
PROCEDIMENTOS PARA O 
RECADASTRAMENTO ANUAL, NA 
MODALIDADE PROVA DE VIDA, DOS 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE BRASILEIRA/PI, PARA 
FINS DE MANUTENÇÃO DOS 
BENEFiCIOS DE APOSENTADORIA E 
PENSÃO. 

A PREFEITA MUNICPAL DE BRASILEIRA, Estado do Piauí, Cannen Gean 
Veras de Meneses no u so de atribu ições legais e e m harmonia com as re gras 
e princlpios estabelecid os na Constituição Estadual e n a Lei Orgânica d o 
Município ; 

DECRETA 

Art. 1 .º O R ecadastra m e nto anual dos aposentados e pensionis tas 
b e neficiários do Regim e Próprio de Previdên cia Social d o Municlpio de 
Brasileira/PI será realizado na modalidade PROVA DE VIDA, d e acordo com os 
procedimentos previstos neste Decreto. 

Art. 2 .0 Os aposentados e pensio nistas do Regime Próprio de P revidência 
Social do Município de Brasi le ira /PI deverão realizar anualme nte a 
comprovação de vida, s ob pena de s u spensão do pagamento do benefício . 

Art. 3 .0 O aposentado e pensionista deverá realizar a prova de v ida 
anua lme nte, sendo que par o ano d e 2023, in iciar-se a partir d e 15 de junho de 
2023 até 15 de agosto de 20 23. 

Art. 4.º A prova de vida sera realizada n a sede do Regime Próprio 
Previdê ncia Social do Munic ípio de Brasileira/PI. 
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• 
Art. 5.0 No perlodo estabelecido para a comprovação de vida os aposentados e 
pensionistas deverao comparecer no local e horário designado(s) munido de 
um dos seguintes documentos originais ou cópia autenticada: 

- Carteira de Identidade (RG); 

li - Carteira Nacional de Habilitação (CNH); Ili - Carteira d e Identidade 
Profissional; 

IV - Passaporte válido expedido pela Policia Federal. 

Parágrafo único. O documento deve encontrar-se em bom estado de 
conservação (perfeitamente legível), permitir que o beneficiário possa ser 
identificado pela fotografia e ter sido expedido a menos de 1 O (dez) anos. 

Art. 6 .0 - Não será comprovada a vida de aposentados e pensionistas sem a 
documentaçao ou de forma diferente da estabelecida neste Decreto. 

Art. 7 .0 - A prova de vida deve ser efetuada pessoalmente pelo aposentado ou 
pensionista , mediante identificação, não se admitindo que a mesma seja 
realizada por procurador do beneficiário, mesmo que legalmente cadastrado no 
RPPS. 

§ 1 .0 No caso de beneficiário curatelado ou de pensionista menor de 18 anos a 
prova de vida será feita por meio de seu Representante Legal , devidamente 
identificado, mediante a apresentaçao do respect ivo documento de Curatela, 
Guarda ou Tutela e da certidão de nascimento atualizada (expedida em até 30 
dias) ou documento de identidade do menor. 

§ 2 .0 Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o Representante Legal deverá 
assinar Termo de Responsabilidade (Anexo li) , ocasião em que se 
comprometerá, sob as penas da lei, em comunicar o RPPS o óbito do 
beneficiário ou qualquer evento que cesse sua condição de Representante, no 
período de até 30 (trinta) dias contados do fato . 

§ 3 .0 O RPPS poderá a gendar visíta domiciliar ou hospitalar, a fim de confirmar 
a prova de vida quando real izada pelo Representante Le gal , na ausência do 
aposentado ou pens ionista. 

Art. 8 .0 Estando o aposentado ou pensionista impossibílitado de comparecer no 
RPPS por problemas graves de saúde e que estiver incapacitado de 
locomover-se, poderá se fazer representar para solicitação do agendamento de 
v isita domiciliar ou hospitalar, mediante a comprovação por atestado médico 
atualizado e com identificação legível do médico. Na ocasião, deverá ser 
informado o local da visita e telefone para contato. e 

.li!l/l 
§ 1 .º Na hipótese deste artigo, será agendada visita domiciliar ou hospitalar, 
cuja data será posterior e oportunamente informada pelo RPPS. 

§ 2.° A visita domiciliar será feita por servidores do Município de Brasileira/PI. 

Art. 9.° Na impossibilidade de comparecer ao RPPS, o aposentado ou 
pensionista poderá enviar Declaração de Prova de Vida (Anexo 1) com firma 
reconhecida por autenticidade em cartório e cópia (frente e verso) autenticada 
do documento de identidade do beneficiário . 

§ 1.º Aposentado ou pensionista impossibilitado de assinar a Declaração de 
Prova de Vida, deverá realizar por Escritura Pública Declaratória , que conste o 
comparecimento do beneficiário no Tabelionato de Notas, para fins de 
comprovação de vida junto ao RPPS. 

§ 2 .º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, para beneficiário curatelado ou 
pensionista menor de 18 (dezoito) anos, deverá ser encaminhado também o 
Termo de Responsabilidade (Anexo li) , preenchido e assinado pelo 
Representante Legal , juntamente com cópia autenticada do documento de 
identidade do beneficiário e do representante legal. 

Art. 10. O aposentado e pensionista que se encontrar fora do pais, deverá 
encaminhar ao RPPS, cópia autenticada do documento de identidade e 
declaração de vida emitida por consulado ou embaixada brasileira no país em 
que estiver. 

Art. 11 . Na hipótese dos artigos 9° e 10, a documentação deverá ser enviada 
para a sede do RPPS. 

Art. 12. O beneficiário que · se encontrar recluso em regime fechado, ou 
internado em comunidade terapêutica, ou em cumprimento de medida 
socioeducativa deverá ser comprovado tal situação por meio de declaração do 
Diretor da Instituição ou autoridade competente. 

Art. 13. O RPPS poderá requisitar informações complementares e ou realizar 
diligê ncias, bem como realizar visita domici liar para a consecução de seus 
objetivos de prova de vida. 

Art. 14. Findo o período regulamentar estabelecido no art. 3º deste Decreto, os 
aposentados e pensionistas que não realizaram a prova de vida terão o 
pagamento do benefício suspenso a partir- do mês imediatamente posterior. 

Parágrafo único - Apôs a suspensão do pagamento, os benefícios serão 
liberados mediante a prova de vida, na forma prevista nesta Resolução. 

Art. 15. A Diretoria Executiva do RPPS convocará os beneficiários anualmente, 
por meio de Edital a ser publicado no Quadro de Avisos e de Publicação dos 
Atos Oficiais, no site do Municipio de Brasileira/PI. 

§ 1 .º No Edital deverá constar tipo de beneficiário, período, horário, local e 
documentos obrigatórios que deverão ser apresentados. 

§ 2.º Os aposentados e pensionistas serão considerados convocados a partir 
da publicação do Edital referido no caput. 

Art. 16. Situações não previstas no presente Decreto serão decididas pela 
Diretoria Executiva do RPPS. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete da Prefeita Municipal de Brasileira/PI, aos 30(trinta) dias do mês 
de maio de 2023. 

Carmen G~a~~ de Meneses 

PreT Municipal 

Maria ~queira 

Presidente do Fundo de Previdência 

• BRÃslLÊiRA 

ANEXO 1- DECRETO 02412023 DECLARAÇÃO DE PROVA DE VIDA 

Declaro que tenho conhecimento da obrigatoriedade de fazer PROVA DE VIDA 
anual junto ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de Brasileira 
/PI como requisito para a continuidade de recebimento do benefício de 
aposentadoria ou pensão por morte. Não tendo condições de comparecer 
pessoalmente no RPPS no período estabelecido, apresento PROVA DE VIDA 
conforme informações abaixo: 

Nome completo : ____________ _ _ _ __________ _ 

Endereço: _____________________________ _ 

Bairro _______ ___ _ ___________________ _ 

Cidade: ___________________ CEP: _______ _ 

Telefone:(_) _________ _ 

Local, data: ___________________ ____ _ 

Assinatura do Segurado 

PARA CARTÓRIO: reconhecimento de firma somente por AUTENTICIDADE 

Lembrete: enviar juntamente com esta declaração cópia autenticada do 
documento de identidade do Beneficiário. 

1 . 
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BRÂSILÊiRA 

ANEXO li - DECRETO 024/2023 TERMO DE RESPONSABILIDADE 

Na qualidade de ( ) Representante Legal ( ) Procurador do(a) 
segurado(a) ou pensionista , _______________ conforme 
instrumento legal incluso, pelo presente Termo de Responsabilidade 
comprometo-me a comunicar ao RPPS de _____ _,/PI o óbito do 
segurado/pensionista, no prazo de trinta (30) dias contados do fato, mediante 
apresentação da respectiva certidão. 

Se procurador, comprometo-me, ainda, a comunicar ao RPPS de 
-----~/PI , no mesmo prazo, qualquer outro evento que possa anular a 
procuração apresentada nesta data. 

Estou ciente que o descumprimento do compromisso ora assumido, além de 
obrigar a devolução de importâncias recebidas indevidamente, quando for o 
caso, sujeitar-me-á à responsabilização penal . 

Local , data: _ ____________________ _ 

Representante Legal ou Procurador 

PARA CARTÓRIO: reconhecimento de firma somente por AUTENTICIDADE 

Lembrete: enviar juntamente com esta declaração cópia autenticada do 
documento de identidade do Procurador e do Beneficiário. 

Av. Cindido Mendes. 85 -
.p 

' .75 

ld:0471B24FF4F09176 ..... ~ .. • e&.,,,. __ .,. 
ESTADO DO PIAUÍ •! ; .. 

P'rd"eltura Munlc:lpal de CaJuelro da l"'rala- PM:CP 
CNP.l, 0"1.8"12.82011DOO"t-" -·--·-

OITA VO TERMO ADITIVO A O 
CONTRATO Nº 009/2019, DA TOMADA 
PREÇOS 001/2019, CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO D E CAJUEIRO 
DA PRAIA-PI E A EMPRESA LUCAS DE 
C. NEVES E NGENHARIA - ME. 

A PREFE ITURA MUNICIPAL D E CAJUEIRO DA PRAIA - PI, pessoa j urídica de 
dire ito p úblico interno, situada na Praça José Adrião, 23, Centro - CEP 64.222-000, 
Cajueiro da Praia - PI, inscrito no CNPJ/l\,1F sob o nº. 0l.612.620/0001-44 neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Felipe d e Carvalho Ribeiro doravante 
denominada abreviadamente de CONTRATANTE, e como CONTRATADA a empresa 
LUCAS DE C. NEVES ENGENHARIA - ME, CNPJ: 21.071.556/000 1-4 9 
estabe lecida na Rua Monsenhor Joaquim Lopes, nº 589, Edificio Center Neves, !Centro, 
Parnaíba - PI neste ato representado p elo Sr. Reginaldo Santos Neves, celebram o 
presente termo aditivo ao contrato supra indicado, baseado nas Leis Federais nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e nº 8 .958, de 20 de dezembro de 1994, que se regerá pelas cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O o bjeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e execução por 
mais 01 (um) ano, contados da data d e assinatura deste termo . 

CLÁUSULA SEGUNDA-DA FUNDAMENTAÇÃO 
Este termo aditivo fundamenta-se no artigo 57 da Lei 8.666/1993 . 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do contrato original , n ão 
modificadas por este instrumento, declarando-se nesta oportunidade a ratificação das 
mesmas. 
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente aditivo em 02 (duas) vias d e igual 
teor e forma. 

Cajueiro da Praia (PI), 23 de março de 2022. 

Felipe de Carvalho Ribeiro 
PREFEITO MUNICIPAL D E CAJUEIRO D A PRAIA - PI 

R eginaldo Santos Neves 
L UCAS D E C. NEVES ENGENHARIA - ME 

ld:07383D40B004917C 

Prefeitura Municipal de 
Cajueiro da Praia 
CNP J: 01.612.620/0001-44 

PRIFIITURA flVNICll'AL 5 . . 
"= a ue1ro 
F aiPraia 

YA\0•1r •111 ■ 0 O, ~O'fO , 
cu1n•1t1•1t••• , wn•• 

NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 009/2019, DA TOMADA PREÇOS 001/2019, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
CAJUEffiO DA PRAIA-PI E A EMPRESA 
LUCAS DE C. NEVES ENGENHARIA - ME. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEffiO DA PRAIA - PI, pessoa jurídica de direito 
público interno, situada na Praça José Adrião, 23, Centro - CEP 64.222-000, Cajueiro da Praia 
- PI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 0l.612.620/0001-44 neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Felipe de Carvalho Ribeiro doravante denominada abreviadamente de 
CONTRATANTE, e como CONTRATADA a empresa LUCAS DE C. NEVES 
ENGENHARIA- ME, CNPJ: 2l.071.556/0001-49 estabelecida na Rua Monsenhor Joaquim 
Lopes, nº 589, Edificio Center Neves, !Centro, Parnaíba - PI neste ato representado pelo Sr. 
Reginaldo Santos Neves, celebram o presente termo aditivo ao contrato supra indicado, 
baseado nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e execução por mais 
OI (um) ano, contados da data de assinatura deste termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO 
Este termo aditivo fundamenta-se no artigo 57 da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do contrato original, não modificadas 
por este instrumento, declarando-se nesta oportunidade a ratificação das mesmas. 
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma. 

Cajueiro da Praia (PI), 23 de março de 2023 . 

Felipe de Carvalho Ribeiro 
PREFEITO MUNICIPAL DE CAJUEffiO DA PRAIA- PI 

Reginaldo Santos Neves 
LUCAS DE C. NEVES ENGENHARIA - ME 

ld: 13BSAE7BF9DE9527 

Prefeitura Municipal 

de Cajueiro da Praia 

CNP J: 01 .612.620/0001 -44 

EXTRATO DE CONTRATO 

v,uo••1 4"•º o .-a,vc­<• io ,t1•1•••. , .. ,., •• 

PROCEDIMENTO: ADESÃO 010/2023 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 01.01 6/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022 - PMBU PI. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RECEPÇÃO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS: A) RESIDENCIAIS OU DOMICILIARES; B) COMERCIAIS; C) PúBLICOS 
(GALHOS E ENTULHOS); e D) DE MERCADOS E FEIRAS LIVRES, GERADOS NO 
MUNlCiPIO DE CAJUEIRO DA PRAIA - PI, PARA DISPOSIÇÃO FINAL 
AMBIENTALMENTE ADEQUADA EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO. 
FUNDAMENTO: LEI Nº 10.520/2002 E DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019. 
EMPRESA CONTRATADA: CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS - CNPJ: 
13.855.882/0002-08. DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO: 
04/04/2023 AUTORIDADE QUE HOMOLOGOU O CERTAME: CLARA 
PEREIRA SOBRINHO. CARGO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA. CONTRATO: Nº 01.2905/2023 VALOR 
GLOBAL DO CONTRATO: R$ 374.384,27 (TREZENTOS E SETENTA E 
QUATRO MIL E TREZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E VINTE E SETE 
CENTAVOS) DATA DE ASSINATURA: 29/05/2023 VIGtNCIA: 12 (DOZE) 
MESES. FONTE RECURSO: 500. 
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